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Para a realização do produto final, da Dissertação de Mestrado Profissio-

nal do Programa de Pós Graduação em Ciências, Tecnologia e Educação 

do Centro Universitário Vale do Cricaré, elaboramos este e-Book denominado 

“Reconhecimento de Saberes: base para sequências didáticas matemáticas 

personalizadas”.  Neste, apresentamos sequências didáticas a partir de Reco-

nhecimento de Saberes - RDS, uma metodologia diferenciada para os educan-

dos da Educação de Jovens e Adultos - EJA. Desenvolvida na unidade escolar 

Sesi da Eja Profissionalizante do Ensino Médio de Cachoeiro de Itapemirim/ES, 

no primeiro semestre de 2023, o qual os sujeitos foram os alunos, a professora 

de matemática, a coordenadora pedagógica e a diretora da unidade. 

O objetivo deste e-book é apresentar à comunidade no geral uma nova me-

todologia para o segmento EJA, o RDS, como meio de certificação e elaboração 

de planos individuais de estudo, além de apresentar sequências didáticas mate-

máticas personalizadas para aulas presenciais.

Assim, esperamos não apenas contribuir com diferenciadas práticas peda-

gógicas do universo acadêmico, mas também divulgar para outras instituições 

de ensino, seja de educação básica, profissional ou até mesmo superior, essa me-

todologia de Reconhecimento de Saberes, na qual considera o conhecimento 

como algo que deve ser construído socialmente, na interação entre os sujeitos, 

respeitando e ouvindo cada cidadão.

APRESENTAÇÃO
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Como validar o conhecimento informal, apresentado principalmente na 

carreira profissional das pessoas, através do reconhecimento de habilida-

des e consequentemente, competências? 

Segundo Moacir Gadotti (2016, p. 2) esse assunto já era tratado em 1919, 

na Inglaterra, como “educação ao longo da vida” e depois em 1955, na França, 

como “educação permanente”. Para ele duas nomenclaturas com fundamentos 

iguais, que configura a retomada da Educação Popular como política pública, 

afirmando que

Ao apresentar uma visão de Educação ao Longo da Vida pela óti-

ca da Educação Popular estamos disputando, legitimamente, um 

conceito de Educação ao Longo da Vida, apostando numa educa-

ção transformadora, entendendo a educação como um processo de 

conscientização e de transformação social, num movimento per-

manente de superação da desumanização. (GADOTTI, 2016, p. 8).

Observando processos semelhantes, exclusivamente o da Europa, o Brasil 

começou a pensar no reconhecimento de saberes com o projeto de lei 1258 de 

1988, do deputado federal Octávio Elísio, do PSDB. Mas, somente em 1996 

que o projeto de lei foi aprovado na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Brasileira (LDB), Lei nº 9.394/1996, que apresenta o assunto em dois artigos: o 

O RECONHECIMENTO DE SABERES 
NO PROCESSO DE ENSINO E 
APRENDIZAGEM DA EJA
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artigo 38 capítulo II - Da Educação Básica, Seção V – Da Educação de Jovens 

e Adultos, no art. 38, § 2º, que ordena que “os conhecimentos e habilidades 

adquiridos pelos educandos por meios informais serão aferidos e reconheci-

dos mediante exames” (BRASIL, 1996), para conclusão de ensino fundamental 

(para maiores de quinze anos) e do ensino médio (para maiores de dezoito 

anos); e o capítulo III – Da Educação Profissional, artigo 41, que decretou que 

“o conhecimento adquirido na educação profissional, inclusive no trabalho, 

poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prossegui-

mento ou conclusão de estudos” (BRASIL, 1996).

A partir da LDB, vários registros passaram a falar do assunto, como no 

parecer CNE/CEB nº 16/1999 considerando a escola como aquela que “ava-

lia, reconhece e certifica o conhecimento adquirido alhures” (BRASIL, CNE/

CEB, 1999.a), e na Resolução CNE/CEB nº 04/1999, que institui as Diretrizes 

Curriculares Nacionais, da Educação Profissional de Nível Técnico, especifi-

camente no art. 11: 

Art. 11 - A escola poderá aproveitar conhecimentos e experi-

ências anteriores, desde que diretamente relacionados com o 

perfil profissional de conclusão da respectiva qualificação ou 

habilitação profissional, adquiridos: I - no ensino médio; II - em 

qualificações profissionais e etapas ou módulos de nível técnico 

concluídos em outros cursos; III - em cursos de educação pro-

fissional de nível básico, mediante avaliação do aluno; IV - no 

trabalho ou por outros meios informais, mediante avaliação do 

aluno; V - e reconhecidos em processos formais de certificação 

profissional. (BRASIL, CNE/CEB, 1999.b)
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Apesar de estar apenas no discurso, o reconhecimento de saberes é interli-

gado ao mercado de trabalho através da modalidade de educação profissional. 

Isso fortalece o discurso.

Em 2000, o discurso deixa de ser reconhecimento de saberes e passa a ser 

conhecimentos e habilidades. A Resolução CNE/CEB nº 01/2000, especifica-

mente nos artigos 20 e 21, estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a Educação de Jovens e Adultos, a possível conclusão dos ensinos fundamental 

e médio os exames supletivos, consoante à LDB.

Art. 22. Os estabelecimentos poderão aferir e reconhecer, median-

te avaliação, conhecimentos e habilidades obtidos em processos 

formativos extra-escolares, de acordo com as normas dos respec-

tivos sistemas e no âmbito de suas competências, inclusive para a 

educação profissional de nível técnico, obedecidas as respectivas 

diretrizes curriculares nacionais. (BRASIL, CNE/CBE, 2000)

	 Ainda em 2000, o Ministério da Educação (MEC) e o Ministério do 

Trabalho e Emprego (MTE), tentaram unir sugestões para certificar o ensino 

fundamental II e médio. Moraes e Neto (2005), afirmam que o MEC apresen-

tou os seguintes documentos: o Sistema Nacional de Certificação Profissional, 

baseado em Competências (2000); o Subsistema de Avaliação e Certificação 

Profissional – SAC (2000); e o documento organizando um Sistema Nacional 

de Certificação baseada em Competências – SNCPC (2002). Porém, no SN-

CPC (2002) o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (INEP) teria que criar instrumentos de avaliação a fim de certificar as 

competências.
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Em 2004, a CNE/CEB nº 40/2004 dá o seguinte parecer a respeito do Ar-

tigo 41 da LDB,

Nosso parecer é no sentido de que a entidade proceda à avalia-

ção das competências profissionais constituídas pelos seus alunos 

no mercado de trabalho e as reconheça para fins de continuidade 

de estudos em seus cursos. O referencial para análise, avaliação 

e reconhecimento das competências profissionais, anteriormente 

constituídas para fins de continuidade de estudos, é sempre o per-

fil profissional de conclusão, definido pela escola que recebe o alu-

no, à luz do seu projeto pedagógico. (BRASIL, CNE/CBE, 2004)

Ou seja, depois de 8 anos de debates sobre o reconhecimento de saberes, 

finalmente o novo método de certificação começa a ser aplicado. Logo, surge 

programas com essa finalidade, como por exemplo, o Programa Nacional de 

Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade de 

Jovens e Adultos (PROEJA), que o Decreto nº 5.840 de 2006 no art. 7º, possibi-

lita as “instituições ofertantes de cursos e programas do PROEJA poderão afe-

rir e reconhecer, mediante avaliação individual, conhecimentos e habilidades 

obtidos em processos formativos extra-escolares” (BRASIL, 2006).

O CNE/CES nº 19/2008, em janeiro, pensando em “garantir a autonomia 

pedagógica de cada Instituição de Ensino Superior (IES)” (BRASIL, CNE/CES, 

2008), emite um parecer dizendo “deva ser recomendado a todas as IES que 

ministrem cursos superiores de tecnologia a não adoção de procedimentos de 

aproveitamento amplo e irrestrito de estudos ou competências profissionais 

obtidas por estudantes durante o ensino técnico”. Assim, o reconhecimento de 
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saberes fica somente para a Educação Profissional e Tecnológica de Nível Mé-

dio, criando assim uma separação entre trabalho manual e educação formal.

No mesmo ano, porém em dezembro, cria-se a Rede Federal de Edu-

cação Profissional, Científica e Tecnológica, que habilita “no âmbito de sua 

atuação, os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia exercerão 

o papel de instituições acreditadoras e certificadoras de competências profis-

sionais” (BRASIL, 2008). Logo, surge a Rede Nacional de Certificação Pro-

fissional (CERTIFIC), uma “Política Pública voltada para o atendimento de 

trabalhadores, jovens e adultos que buscam o reconhecimento e certificação 

de saberes adquiridos em processos formais e não formais de ensino-apren-

dizagem e formação inicial e continuada”.

Várias modificações aconteceram até chegar na mais atual, que é a Lei 

nº 13.632 de 2018: “A educação de jovens e adultos será destinada àqueles 

que não tiveram acesso ou continuidade de estudos nos ensinos fundamen-

tal e médio na idade própria e constituirá instrumento para a educação e 

a aprendizagem ao longo da vida”. (BRASIL, 1996; acrescida por BRASIL, 

2018). Retornando assim aos termos iniciais do processo de evolução do 

reconhecimento de saberes.
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A sequência didática é um método utilizado para organizar um plane-

jamento de longo prazo, ou seja, um planejamento que levará dias, 

semanas ou até meses para se alcançar um resultado no aprendizado do 

aluno. 

Neste sentido, sequência didática é “um conjunto de atividades orde-

nadas, estruturadas e articuladas para a realização de certos objetivos edu-

cacionais, que têm um princípio e um fim conhecidos tanto pelo professor 

como pelos alunos”. (ZABALA, 2007, p. 18)

Para iniciar uma sequência didática, necessitamos de um levantamen-

to diagnóstico do conhecimento dos alunos, para assim elaborarmos um 

planejamento estratégico e diferenciado para trabalhar as dificuldades 

apresentadas.

A sequência didática permite trabalhar de forma interdisciplinar, uma vez 

que o tema em destaque se relaciona com outra disciplina. Complementa-se:

O conceito de interdisciplinaridade fica mais claro quando se 

considera o fato trivial de que todo conhecimento mantém um 

diálogo permanente com outros conhecimentos, que pode ser de 

questionamento, de confirmação, de complementação, de nega-

ção, de ampliação, de iluminação de aspectos não distinguidos. 

(BRASIL, 2000, p. 75).

SEQUÊNCIAS DIDÁTICAS COMO RECURSO 
METODOLÓGICO NO PROCESSO DE 
ENSINO E APRENDIZAGEM
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A partir dessas considerações, decidimos optar por uma sequência didáti-

ca para organizar e trabalhar de forma eficaz a matemática, utilizando alguns 

recursos tecnológicos em parceria com o reconhecimento de saberes no egres-

so de educandos na EJA.
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SEQUÊNCIA DIDÁTICA 1

A aula da sequência didática 1, descrita no quadro abaixo, foi desenvolvida 

pela metodologia de resolução de problemas. Para iniciar, dialogamos so-

bre a história dos números, da geometria e das unidades de medidas. Com esse 

diálogo os educandos, no laboratório de informática, elaboraram uma história 

em quadrinhos usando como recurso o Power Point. Após o diálogo, sobre a 

história das unidades de medidas, a professora apresentou os instrumentos de 

medidas mais utilizados pelos alunos na realização das suas atividades profis-

sionais. Assim, os mesmos, com a mesma competência, foram separados por 

pequenos grupos com objetos de conhecimento diferentes para resolução de 

problemas geradores. Com a finalidade de trabalhar as conversões de medidas, 

os educandos reproduziram um objeto, visto na unidade de ensino de acordo 

com o problema gerador, e representaram suas respectivas medidas em tabelas 

para trabalhar as conversões comprimento e capacidade.

SEQUÊNCIAS DIDÁTICAS DESENVOLVIDAS 
NA EJA: RESULTADOS E DISCUSSÃO
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Fonte: Elaborado pelos próprios autores (2023)

Quadro 1 - Sequência didática 1 (Sistemas e unidades de medidas)

Figura 1 – Fotos do desenvolvimento da sequência didática 1

1ª Aula - 
Expositiva e 
Dialogada.

2ª Aula – Prática.

3ª Aula - 
Resolução de 

Problemas.

4ª Aula - 
Resolução de 

Problemas.

Sistemas e unidades de 
medida – história e de�nição.

Sistemas e unidades de 
medida.

Sistemas e unidades de 
medida – comprimento.

Sistemas e unidades de 
medida – capacidade.

Apresentação da história e de�nição do 
sistema de medidas, através de 
apresentação de instrumentos

de medidas.

Na instituição, os alunos realizaram
a medição de diferentes objetos, 

considerando a unidade de medida 
solicitado pela professora para

cada grupo.

Construção de tabelas para
representar transformações de

medidas realizadas.

Construção de tabelas para
representar transformações de

medidas realizadas.

OBJETOS DE CONHECIMENTOAULA METODOLOGIA

Para apresentar de forma dinâmica o desenvolvimento dessa aula, apre-

sentamos na figura 1 algumas fotos do passo a passo do desenvolvimento 

da sequência didática 1.
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Fonte: Fotos e montagem dos próprios autores (2023)

SEQUÊNCIA DIDÁTICA 2

A  metodologia utilizada na sequência didática 2 foi a de estudo de 

caso, uma vez que o fenômeno analisado é o do contexto dos alunos, 

o profissional. O papel milimetrado será o recurso introdutório para o 

cálculo de área e perímetro. A partir do cálculo e apresentação de cada 

grupo, a teoria será definida pela professora.
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Fonte: Elaborado pelos próprios autores (2023)

Fonte: Fotos e montagem dos próprios autores (2023)

1ª Aula - Prática.

2ª Aula – Estudo 
de Caso.

3ª Aula - Prática.

4ª Aula - Prática.

Geometria plana. 

Geometria plana.

Reconhecimento e 
propriedades de �guras 

planas.

Reconhecimento e 
propriedades de �guras 

planas.

Reprodução, no papel milimetrado, de 
um objeto da sua pro�ssão.

Cálculo de área e perímetro a partir de 
cada caso (desenho). Usando como 

referência a malha quadriculada.

Apresentação das �guras, propriedades 
e elementos.

Cálculo da área de cada desenho 
elaborado a partir das fórmulas.

OBJETOS DE CONHECIMENTOAULA METODOLOGIA

Quadro 2 - Sequência didática 2 
(Geometria plana e reconhecimento e propriedades de figuras planas)

Nessa aula, o RDS confirmou sua importância no processo de egresso dos alu-

nos da EJA. Uma aluna, costureira, não conseguiu aprovação na competência 

2 devido ao objeto de conhecimento trigonometria e geometria espacial, mas 

no desenvolvimento do objeto de conhecimento áreas planas ela deu um show, 

inclusive mostrou isso na aula presencial, colaborando com o cálculo de área/

perímetro de círculo na confecção de uma saia. Segue abaixo, na figura 2, al-

gumas fotos do desenvolvimento dessa aula.

Figura 2 – Fotos do desenvolvimento da sequência didática 2
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SEQUÊNCIA DIDÁTICA 3

Nessa sequência didática 3 a metodologia utilizada foi a de rotação por 

estações, onde cada grupo ficou responsável por um objeto de conhe-

cimento, sendo que os mesmos estão interligados. Com a elaboração de um 

quadrado no papel milimetrado, cada grupo ficará com uma função, um com 

o cálculo da área, outro com o cálculo do perímetro e outro com o cálculo 

da diagonal. Com a mediação da professora, os educandos compreenderam o 

porquê de um triângulo retângulo. E para finalizar, a utilização de um teodoli-

to caseiro para compreensão dos fundamentos de trigonometria no triângulo.

Fonte: Elaborado pelos próprios autores (2023)

Quadro 3 - Sequência didática 3 
(Relações métricas no triângulo e Fundamentos de trigonometria no triângulo)

1ª Aula - 
Rotação por 

Estações.

2ª Aula - Teórica 
e Expositiva.

3ª Aula - Prática.

4ª Aula - Prática.

Relações métrica
no triângulo.

 
Fundamentos de 

trigonometria no triângulo.

Fundamentos de 
trigonometria no triângulo.

Fundamentos de 
trigonometria no triângulo.

Reprodução, no papel milimetrado, de 
um quadrado para cálculo de área, 

perímetro e diagonal.

Apresentação da trigonometria e suas 
relações.

Utilização do teodolito caseiro para o 
cálculo de alturas na unidade de 

ensino.

Apresentação de cada grupo das 
alturas calculadas.

OBJETOS DE CONHECIMENTOAULA METODOLOGIA

Ser professor no século XXI é ter aluno como protagonista do processo edu-

cacional. Isso ficou evidente nessa aula, enquanto alguns alunos usavam o 

teodolito caseiro para o processo de cálculo de altura de algumas coisas, um 

aluno, tecnológico, pegou seu celular e realizou o cálculo com um aplicativo. 

Exibição na figura 3.
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SEQUÊNCIA DIDÁTICA 4

Como metodologia usamos a sala de aula invertida, recurso mais utili-

zado na nossa EJA, uma vez que a grade curricular contempla 80% em 

EAD. Para finalizar essa parte geométrica, o quadro 12 retoma os cálculos 

de área plana através das planificações e em seguida conhecemos os sólidos 

geométricos através da construção dos sólidos, assim como o cálculo de ca-

pacidade de cada sólido.

Fonte: Fotos e montagem dos próprios autores (2023)

Figura 3 – Fotos do desenvolvimento da sequência didática 3
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Fonte: Elaborado pelos próprios autores (2023)

Quadro 4 - Sequência didática 4 
(Geometria espacial e reconhecimento/propriedades de figuras espaciais)

1ª Aula – Sala de 
Aula Invertida.

2ª Aula – Prática.

3ª Aula - Prática.

4ª Aula - Prática.

Geometria espacial.

Geometria espacial.

Reconhecimento/propriedades 
de �guras espaciais.

Reconhecimento/propriedades 
de �guras espaciais.

Em casa, os educandos pesquisaram e 
imprimiram as plani�cações dos 

sólidos geométricos.

Cálculo de área das �guras 
plani�cadas e construção dos sólidos.

Reconhecimento das �guras e suas 
propriedades. 

No laboratório de matemática 
trabalhar as conversões de capacidade 

de alguns sólidos.

OBJETOS DE CONHECIMENTOAULA METODOLOGIA

Com o desenvolvimento da aula 4, os educandos compreenderam a diferen-

ça de geometria plana para espacial, além de conseguir trabalhar de forma 

eficaz as conversões de medidas de capacidade. A dificuldade da maioria era 

visualizar a figura planificada em sólido, com essa aula a ideia de planificação 

ficou esclarecida. Conforme figura 4.

Figura 4 – Fotos do desenvolvimento da sequência didática 4
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Fonte: Fotos e montagem dos próprios autores (2023)

SEQUÊNCIA DIDÁTICA 5

A geometria analítica tem como finalidade representar elementos geo-

métricos através de expressões algébricas. Dessa forma, elaboramos 

essa sequência didática com a metodologia de resolução de problemas, 

sendo como parte introdutória uma tertúlia dialógica, em que os edu-

candos expressaram, de forma espontânea, a ideia da obra clássica de Es-

cher. Levando em consideração a profissão da maioria, elaboramos uma 

aula, sequência 5, a partir de encartes promocionais, que eles mesmos 

trouxeram, sala de aula invertida. Para finalizar, construímos um plano 

cartesiano, diagrama de flechas e a representação gráfica de cada grupo, 

introduzindo assim funções.
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Fonte: Elaborado pelos próprios autores (2023)

Quadro 5 - Sequência didática 5 
(Noções de geometria analítica)

1ª Aula – 
Tertúlia 

dialógica.

2ª Aula – 
Resolução de 

problemas.

3ª Aula - Prática.

4ª Aula - Prática.

Figuras geométricas.

Noções de geometria analítica.

Noções de geometria analítica.

Noções de geometria analítica.

Análise da obra clássica de Mauritz 
Cornelis Escher (1898-1972).

Elaboração de um problema 
contextualizado usando como 

referência um encarte promocional.

Construção do termo geral e 
representação em tabelas.

Construção de grá�cos.

OBJETOS DE CONHECIMENTOAULA METODOLOGIA

Para finalizar, a figura 5, apresenta o passo a passo da sequência, assim como o 

sucesso da ensinagem dos educandos na competência 2. Com a tertúlia conse-

guimos identificar figuras geométricas, mas também trabalhar a empatia. Na 

obra clássica, as escadas subiam, desciam e não tinha saída nem início. Isso 

mostra que cada um tem uma capacidade e vai desenvolvê-la no seu tempo. 

Em seguida, com a análise dos encartes, cada grupo elaborou seu problema e 

seu gráfico. Se não bastasse todo esse passo a passo, os educandos preferiram 

apresentar o problema criado com uma encenação na sala Maker.

Figura 5 – Fotos do desenvolvimento da sequência didática 5
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Fonte: Fotos e montagem dos próprios autores (2023)
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Diante do panorama da Educação de Jovens e Adultos faz-se importante 

a apresentação de metodologias diferenciadas como forma de ingressar 

educandos no ensino médio, uma vez que necessitamos diminuir a evasão es-

colar. Dessa forma, o reconhecimento de saberes vem como requisito essencial. 

Durante as aulas de matemática na EJA, os alunos sempre apresentam al-

gum conhecimento prévio sobre os assuntos tratados, isso devido a profissão e 

a vivência em sociedade, ou seja, todos já possuem um conhecimento prático, 

intuitivo e dedutivo. Apesar de o conhecimento exigido na educação básica ser 

o de conhecimento científico, o reconhecimento de saberes tem a finalidade 

de identificar habilidades já desenvolvidas pelo educando e assim realizar um 

aproveitamento de competências.
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